
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025992-34.2010.815.2001 — 6ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital.
RELATOR    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Recorrente: Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital
01 recorrido:  Brunna Gizelli  Bezerra  Ferreira  sucedida  pelo  Ministério  Público  do 
Estado da Paraíba. 
02 recorrido:  Estado da Paraíba,  representado por  sua procuradora Sheyla  Suruagy 
Amaral Galvão.
03 recorrido: Mega Master Comercial de Alimentos Ltda.
Advogado: Helio Eloi de Galiza Junior
04 recorrido: Boutique de Carnes Ltda e outras.
Advogado:Helio Eloi de Galiza Junior.
05 recorrido: Antonio Fernandes Neto e outro.
Advogado: Marcio Henrique Carvalho Garcia.

AÇÃO  POPULAR.  PREGÃO.  FORNECIMENTO  DE 
GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS.  NULIDADE. 
REAJUSTAMENTO  DE  PREÇOS.  POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO  LEGAL  EDITALÍCIA.  APROVAÇÃO  DAS 
CONTAS  E  DO  PROCEDIMENTO  PELO  TCE. 
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DE  ILEGALIDADE  E 
IRREGULARIDADE.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO.

— É fato que o pedido de reajustamento de preços não é, por 
si,  irregular,  porquanto  existe  a  previsão legal  e  no  próprio  
edital do pregão à fl. 98, dos autos em anexo ao processo em  
tela.  Seria,  portanto,  necessária  a  demonstração  de  que  o  
reajustamento  foi  ilegal  ou  revestido  de  qualquer 
irregularidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a  Egrégia  Terceira  Câmara Cível  do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento à 
remessa.
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial em face de sentença proferida às 
fls. 588/589, pelo magistrado a quo, que julgou improcedente o pedido de nulidade da 
licitação para aquisição de gêneros alimentícios destinados à Secretaria de Cidadania e 
Administração Penitenciária, formulado em Ação Popular proposta por Brunna Gizelli 
Bezerra Ferreira.

Sem recurso voluntário, conforme certidão de fl. 591. 

O Ministério Público, no parecer de fls. 602/602v, opinou pelo 
desprovimento da remessa. 

É o relatório.

VOTO.

Na hipótese dos autos Brunna Gizelli Bezerra Ferreira ajuizou 
ação popular objetivando desconstituir licitação, na modalidade pregão, realizada para 
aquisição  de  gêneros  alimentícios  destinados  á  Secretaria  de  Estado  e  Cidadania  e 
Administração Penitenciária.

Segundo  afirma  as  empresas  classificadas  Dantas  e  Lacerdas 
Comércio de Alimentos Ltda, IRS Indústria e Compercio de Alimentos Ltda, Boutique 
das  Carnes  Ltda,  Frederico  Brito  Lira,  Mega  Master  Comercial  de  Alimentos  e 
Comercial Campinense de Cereais Ltda apresentaram propostas com preços bem abaixo 
dos praticados no mercado, com a intenção de “maquiar” a cobrança real dos alimentos 
a  fim  de  saírem  vencedoras  do  processo  licitatório.  Posteriormente,  apresentaram 
pedido de realinhamento de preços, a fim de adequar valores, o que denota evidente 
fraude licitatória passível de anulação por meio de ação popular.

Apresentadas  as  respostas  pelas  empresas,  estas  justificam 
amplamente que não houve fraude, pois o pedido de reajustes de preços é autorizado 
legalmente  e  que  somente  foi  realizado um ano após  o início  do  fornecimento  das 
mercadorias.  Alegam,  ademais,  que  o  Tribunal  de  Contas  julgou  regular  o  pregão, 
havendo  inclusive  parecer  ministerial  favorável  à  regularidade  do  procedimento, 
conforme fl. 517 do V.3.

A autora devidamente intimada não se manifestou, oportunidade 
em que o Ministério Público ingressou na ação como sucessor processual (fl.570).

A sentença,  por  sua  vez,  julgou  improcedente  o  pedido  por 
entender que o Tribunal de Contas, órgão responsável por julgar as contas do Estado, 
considerou inexistentes  as  irregularidades alegadas e  não cabe ao Judiciário  rever  o 
mérito dessa decisão administrativa quando não comprovada a ilegalidade ou ilicitude 
do procedimento.

Pois bem.

A presente ação popular objetivava a anulação do pregão  nº 
052/2009,  realizado  pelo  Estado  a  fim  de  adquirir,  por  menor  preço,  gêneros 
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alimentícios dirigidos à Secretaria de Administração Penitenciária.  O fundamento da 
anulação  consistia  no  fato  de  que  as  empresas  fixaram nas  propostas  preços  muito 
inferiores ao mercado e posteriormente, pleitearam o reajuste dos preços em valores 
semelhantes aos que foram apresentados nas propostas de outras empresas que foram 
rejeitadas.

É fato que o pedido de reajustamento de preços não é, por si, 
irregular, porquanto existe a previsão legal e no próprio edital do pregão à fl. 98, dos 
autos em anexo ao processo em tela. Seria, portanto, necessária a demonstração de que 
o reajustamento foi ilegal ou revestido de qualquer irregularidade.

No caso em tela, as empresas citadas na exordial venceram itens 
diferentes dos gêneros alimentícios e formularam pedidos individuais de reajustamento 
de preços. Por exemplo, a empresa Mega Master, que venceu o fornecimento dos itens 
macarrão e carne charqueada cujos preços foram R$ 0,79 e R$5,95, respectivamente, 
pleiteou o reajustamento de preços para R$ 0,99 e R$ 11,49, que foi concedido, após 
pesquisa de mercado realizada pela Gerência de Registro de Preços (fl. 264). Inclusive o 
pedido de reajustamento foi objeto de decisão administrativa de fls. 284/286. 

Observa-se que os pedidos de reajustamento de preços foram 
formulados cerca de um ano após o início do fornecimento dos alimentos, ou seja, as 
empresas mantiveram os preços contratados sem nenhuma variação, durante boa parte 
do período do contrato.   Os reajustamentos  foram todos  subsmetidos  à  pesquisa de 
mercado e avaliação da própria Administração, não havendo demonstração nos autos de 
nenhuma ilegalidade ou irregularidade nessa questão.

Note-se que o fato dos preços cobrados após o reajustamento 
serem semelhantes aos preços divulgados pelas empresas que perderam o pregão, não 
significa,  necessariamente,  que  houve  uma  fraude,  porquanto,  a  variação  não  se 
apresenta  exorbitante  diante  das  pesquisas  apresentadas  nos  autos.  Ademais,  não  é 
plausível crer que o preço de cada gênero alimentício ofertado fosse mantido idêntico 
pelo prazo de mais de um ano, sem qualquer variação.

Com  efeito,  como  pontuou  a  sentença  objeto  de  reexame 
necessário,  o  Tribunal  de  Contas  expressamente  manifestou  aprovação  acerca  do 
procedimento  em comento  (fl.  527,  v.3),  e  inexistem  nos  autos  elementos  aptos  a 
descontituir essa conclusão, porquanto não restou demonstrada qualquer ilegaligade ou 
irregularidade no procedimento,  sendo indevido  ao Judiciário  proceder  à  revisão  do 
jugamento do mérito das contas, que cabe apenas à Corte técnica especializada. 

Ex  positis,  NEGO  PROVIMENTO à  remessa,  mantendo  a 
decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
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Presente  ao  julgamento  a  Exma.Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.
 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA OFICIAL Nº 0025992-34.2010.815.2001 — 6ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial em face de sentença proferida às 
fls. 588/589, pelo magistrado a quo, que julgou improcedente o pedido de nulidade da 
licitação para aquisição de gêneros alimentícios destinados à Secretaria de Cidadania e 
Administração Penitenciária, formulado em Ação Popular proposta por Brunna Gizelli 
Bezerra Ferreira.

Sem recurso voluntário, conforme certidão de fl. 591. 

O Ministério Público, no parecer de fls. 602/602v, opinou pelo 
desprovimento da remessa. 

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 29 de abril de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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